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1 - INTRODUÇÃO 

O trabalho que se segue tem por objeto abordar questões 

concernentes à vigência, incidência, aplicabilidade e interpretação das 

regras incriminadoras dispostas na Lei de Tóxicos, em especial as que 

caracterizam infrações de natureza coletiva. 

Empregando terminologias nem sempre de fácil 

compreensão, socorrendo-se às vezes de expressões ambíguas e 

inflacionando o ordenamento legal pelo rotineiro aporte de mudanças 

normativas, que se sucedem em torvelinho, o Legislador causou e vem 

causando sérias vicissitudes nos meios jurídicos. Coloca sob 

angustiante perplexidade os estudiosos ao incrementar contínuas 

pelejas científicas; conseguintemente, desestabiliza a doutrina e a 

jurisprudência, que, assoladas, vêem-se na contingência de criar um 

espectro infindável e multifacetado de correntes em gladiatura. 

A grandeza dos dissídios não me debil itou ao 

desenvolvimento deste pequeno contributo ao debate. Pela brevidade 

da exposição e pelo respeito aos entendimentos diversos, longe do 

escorço a presunção de encontrar a lição derradeira ou a definição 

absoluta. 
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li - DA DOGMÁTICA 

Tendo em vista a seqüência-de modificações legislativas 
que o tema sofreu no decorrer dos últimos anos, há a necessidade de, 
antes de mais nada, investigar-se a respeito do âmbito de vigência e 
do equacionamento da sobrevivência dos arts. 14 e 18, Ili, da Lei 
Antitóxicos. 

2.1. DOS ANTECEDENTES HISTÓRICO-LEGAIS: 

2.1.1. DO CRIME DE BANDO OU QUADRILHA: 

Sob a rúbrica quadrilha ou bando, dispõe o Código Penal 
brasileiro (Decreto-Lei Nº 2.848/40): 

Art. 288. Associarem-se mais de três pessoas, em quadrilha 
ou bando, para o fim de cometer crimes: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos 

Parágrafo único. A pena aplica-se em dobro, se a quadrilha 
ou bando é armado. 

Em conformidade com a lição de E. MAGALHÃES 
NORONHA, a suficiência da configuração delitiva estabelece-se quando 
cumulativamente presentes os seguintes ingredientes fáticos: "a) 
quatro ou mais pessoas; b) reunião estável ou permanente; c) o fim de 
cometer delitos."Logo, é societas delinquentium ad perpetuam pro 

crimen habetur, per se stante et quatrium personae. 

Além do aspecto plúrimo, que deve ser observado tanto no 
atinente ao número de pessoas - ao menos quatro - envolvidas na 
trama como ao número de crimes - série indefinida - meditados pelo 
todo à guisa de elemento subjetivo do injusto, a caracterização da 
infração penal exige, diante da decomposição do núcleo 
comportamental do tipo, a formação de uma societas. 

O verbo pronominal associar-se significa "reunir-se em 
sociedade; tornar-se sócio".2 O sentido da definição atribui-lhe a idéia 
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de modo e de negação apostos na dicção normativa por meio da 

expressão "reiteradamente ou não" entre vírgulas. Aparente 

obscuridade do texto legal não tem o rnndão de impedir a análise 

escorreita do tipo penal ou inibir a extração do exato alcance das 

palavras empregadas, tudo em conformidade com os princípios 

orientadores da totalidade jurídica ou da ramificação do Direito em que 

se insere. 

Há os que, calçados na partícula adverbial negativa, que 

dispensa a elucubração pelos agentes de um projeto de reiteração de 

crimes, preferem ver caracterizado o delito de associação inscrito no 

art. 14 da Lei de Tóxicos toda vez que, mesmo per accidens, duas ou 

mais pessoas se predisponham, de qualquer maneira, à aquisição, 

manutenção ou fornecimento a terceiro de material psicotrópico ou 

coisa destinada à sua manipulação indevida. 14 

Valem-se de dois argumentos básicos, ambos fazendo 

tabula rasa do espírito jurídico que influencia o sentido da conduta de 

"associar-se". 

Entendem eles que, no afã de abrir dilatada linha de 

combate ao flagelo do século, a proposição regrante nitidamente 

pretende punir com mais intensa severidade mesmo o simples dueto 

casualmente constituído ou formado perante a imediatidade da 

contingência do momento, porquanto os varejistas ocasionais estariam 

contribuindo com sua parte para a disseminação do vício. 

Outrossim, fundados na desnecessidade da voluntas de 

repetição nas violações futuras, suprimida em cotejo com o delito de 

bando, reputam a norma como veiculadora da hipótese de mera co­

participação, clamando por bastante à penitência o empreendimento 

de qualquer classe de auxílio mutuamente prestado no interior da 

turma, ainda que efêmera a reunião dos malfeitores. Admitem que se 

trata de infração de concurso necessário, até porque irrecusável a 

aderná da plurissubjetividade do delito diante de sua descrição 

vocabular; todavia, resignam-se com a eventualidade do acordo que 

aproxima os membros e sugerem a integração da regra proibitiva a 
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partir de elementos constantes da pureza da eficácia extensiva trazida 

por simples caso de adequação típica de subordinação mediata, nos 

moldes do art. 29 do CP. 

Em remate, os partidários da teoria equívoca defendem 

a visão bipolar da situação, argüindo que a associação constante do 

art. 14 da Lei nº 6.368/76 pode ser classificada tanto como crime 

permanente, se a ação de agrupamento envolver um processus, 

quanto como crime instantâneo, se aquela resolver-se num momentum. 

Para os demais pensadores, filiados àquela que poderíamos 

denominar teoria unívoca, a hipótese de concurso perfilhada pelo art. 

14 da Lei Antitóxicos não pode ser perquirida tão-somente por meio da 

pura literalidade de sua redação, por sinal contraditória. 

De nada vale insistir na inexigência da marca da continuidade 

do grupo por apego isolado ao desejo do órgão legiferante, ainda que 

presente, em ver sancionada com especial distinção e enorme rigor 

toda e qualquer forma de união entre pessoas voltadas para o tráfico. 

Ocorre inaceitável a inquirição sobre o alcance da /ex scripta que se 

justifique isoladamente a partir da mens legislatoris; o que se busca é, 

sim, a mens legis. "A interpretação propriamente dita opera, não no 

plano subjetivo da vontade presumida ou fictícia dum corpo de 

legisladores fisicamente considerados, mas no plano objetivo da 

vontade da lei, da voluntas /egis. A lei, uma vez editada, adquire vida 

própria, se destaca da vontade dos legisladores."15 

Por outro turno, irrelevante haver a norma de coibição 

aparentemente incriminado, em um retalho, inclusive a ação espontânea 

e trasitória da constituição da caterva, quando é certo que manteve, no 

trecho inicial, o verbo "associar-se". A loucura que desconsidera o 

desígnio de repetição dos atos de tráfico por parte dos aliados não 

desabona o recurso à mens juris, isto é, o comportamento adverbial 

("reiteradamente ou não") está intimamente jungido à concepção 

jurídica de "associação", que demanda elo estável e rejeita a simples 

co-participação. 
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Pelo que se observa desta corrente que se faz volumosa, 16 

tendo o redator legislativo incorrido involuntariamente em séria defecção 

pl�namente corrigível e ajustável ao ambiente do Direito Positivo, a 

exegese correta seria aquela que, mantendo a classificação de crime 

permanente, ordena a prevalência da necessidade do elemento de 

estabilidade do grupo para a caracterização do tatbestand insculpido 

no art. 14 da Lei nº 6.368/76. 

Em minha opinião, ambas as escolas não respondem 

convenientemente aos propósitos da lei nem se harmonizam com a 

melhor hermenêutica. O delito de associação não se estabiliza com a 
mera co-participação alternativamente advogada pelos equívocos e, 
apesar da retórica dos unívocos, não se contempla dúvida profunda ou 

ambigüidade gramatical no conteúdo do texto redigido. 

O termo jurídico "associação" pressupõe uma ligação 

definida e assente entre as pessoas que a integram duradouramente; 

logo, não será qualquer forma de aderência de vontade individuais seu 

elemento caracterizador, mas sempre se prescindindo do ânimo 

associativo e de uma certa delonga na dimensão temporal. Também 

não haverá como requisitar-se o conjunto inteiro dos elementos típicos 

do crime comum de barJdo, nele incluído a intenção da repetição de 

infrações penais, com a única diferença que se refere à redução do 

número mínimo de associados. 

Há que se encontrar a compatibilidade racional entre as 

expressões "associarem-se" e "reiteradamente ou não" mencionadas 

no art. 14 da lei especial: tanto traem o espírito da norma repressiva os 
que absolutizam a primeira, negligenciando a segunda, como os que 
agem vice-versa, até porque interpretatio in quacumque dispositione 
ne ,sic facienda, ut verba non sint superflua, et sine virtude operandi. 

Inclino-me a aceitar a proposta intermediária de que, à luz 
do que dispõe o art. 14 da Lei nº 6.368/76, o delito de associação para 
tráfico de entorpecentes ocorre quando duas ou mais pessoas formam 
�m ele oco estável ou permanente, ainda que com vistas ao cometimento 
futuro de uma só das ações criminosas previstas nos arts. 12 e 13 do 

idêntico caderno.17 
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Em primeiro lugas, limite-se o alcançamento jurídico do 
esqueleto nuclear da atividade típica: "associar-se". Ficou assentado 
o afastamento teórico que reina entre a él'Ssociação e o concurso
de agentes: os fatores que os dividem são o da organicidade,

franco na primeira e falto no segundo, e o do nexo psicológico,

bem mais fluido no último.

No conjunto associativo, os indivíduos estabelecem uma 
solidariedade entre todos, dividem tarefas, agem em reciprocidade de 
acordo com um código interno e terminam por montar um organismo, 
ainda que elementar, mas que, prolongado, adquire existência própria, 
dali emergindo uma "sociedade de fato" distinta, no plano intelectual, 
da figura dos sócios. 

Ao contrário do que sucede naco-autoria ou co-participação, 
os agentes são impulsionados ab initio pelo espírito societário 
visivelmente destacado da vontade autônomo de cometer ilícitos. Na 
associação criminosa, o subjetivismo é dual: uma coisa é o elemento 
psicológico voltado para o agrupamento em si, querendo-o fixo; outra, 
o propósito mental de estruturar o colegiado, preconizando, por
intermédio dele, a realização comum de práticas lesivas.

Em segundo lugar, vem à tona a expressão modal do tipo: 
"reiteradamente ou não". Se, no crime de bando ou quadrilha, o Código 
Penal manifesta sua aversão específica à alcatéia de facínoras, desde 
que a convergência de vontade colime a execução plural de delitos, a 
Lei Antitôxicos pune em apartado os membros.da associação voltada 
para o trágico de substância entorpecente, mesmo que não intencionem 
sua repetição, bastando, pois, haja a organização sido edificado para 
uma só ação criminosa ligada àquele comércio injurídico. 

Tome-se, verbi gratia, a combinação entre dois rapazes 
para o envio de uma única grande partida de cocaína. Eles nunca 
traficaram; todavia, diante da oportunidade surgida, imaginam a 
possibilidade de uma situação propícia a um rápido enriquecimento e 
a uma antecipada "aposentadoria". Alugam um imóvel clandestino 
para o depósito da droga; enviam propostas de venda através de fax; 
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proibitiva sobretudo àquela prevista no art. 14 da mesma proclamação 
legislativa. 

Como os dois textos legais aparentemente se contradizem, 
por se referirem a sujeitos que, em associação, anseiam a mercancia 
de entorpecentes, punindo-os de formas diferentes, o exegeta, num 
exercício metafísico, é constragindo a separá-los e a encontrar o 
campo de incidência de cada um, evitando a proeminência do bis in 

idem. 

Em célebre disputa, emanaram três vertentes pretorianas. 

A primeira entende pela independência conceituai de cada 
tipicidade. Sustenta que a associação para o tráfico (art. 14) é crime 

permanente, pois só ocorre quando o grupo revelar-se sólido e estável, 
enquanto que a associação circunstanciada (art. 18, Ili) é crime 
instantâneo, podendo caracterizar-se com o simplório concurso de 
agentes.36 

Data venia, a tese é inaceitável: além de não explicar 
convincentemente as premissas de seu raciocínio, ela ignora a 
coincidência ideativa entre ambas as proposições trazida pelos 
vocábulos "associarem-se" e "associação". Nada justifica que se exija 
a durabilidade do vínculo congressual apenas na primeira hipótese, 
desobrigando-a na segunda, porquanto a copiosa doutrina não destoa 
ao asseverar a peculiaridade jurídica da associação em que é ínsito e 
indispensável o ingrediente da estabilidade. 

Houvesse resignação do Legislador diante da mera co­
autoria ou co-participação, evidentemente não teria empregado o 
verbete "associação" no art. 18, Ili, da Lei Antitóxicos. 

Ademais, a posição esbarra numa reductio ad absurdum. 
Sim, porque, em comparação com o associado estável, estar-se-ia 
penitenciando com maior rigidez o agente que se agrupasse 
transitoriamente. O menos perigoso receberia pena mais intensa. Ora, 
interpretatio illa sumenda quoe absurdum evitetur. 

A segunda orientação pugna pela consideração da 
associação para o tráfico (art. 14) como sendo crime formal,37 pois 
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